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ESTÀDO D€ SERGTPE

À1UNICIPIO DE PACATUBÂ

TOHAOA DE pRÉÇOS Í{q OO1/2O22
coN?RAro no56/20?12

Contrato de Ernproitada por Preço
6lobâ1, quê cntrc si celebram, de um
lado, O MUt{lCIpIO DI PÀCÂTUBA,/§€,
atravéa, do outro lado, ô
empresa TOTAT SERVIçOS §
coNsTRUçÔES LTDÂ-HE, dccorrêntê
dâTomâdâ de Prcços no. OO1,/2O22 .

O HUHICIFIO DE PACÂTUBA/SE, inscrlta no CNPJ sob no 13.112.2?2/OA0:r-18, lccalrz,,i,,
, na Praça I'lossâ Senhora de Lourdes, S/N, nesta cidàde dê PACATU BA"/§É dorayante denoÍr)and.j
COXTRITAilTE, neste ôto representôda pelo sua Prefeita , a §ra.IlÂÍ{UELll ÂLUEIDA }lÀh,ÍtN§
bra§ileiro(a). maior, capaz, portador(a) do R.G. no 3t2947A7 e do CPF no 007.427.185-07, íesÍd*.ri,.
e domi€iliado(a), em Pacatubô, doravante denominado COI{TR TAIITE e do cutro iaÕ..
empres8 ÍOTAL §EnVIçOS E COilSTRUçôES tÍDA-l.lÊ, inscrltâ no CNPI/MF sôt) .r,

,.3.364"910/0001-03, com sede na Travessa Santa Luzia, nol60, Balrro povoâdc Serrâç, llha rt..:.,

FloreslsE, CEP:49990-000, neste ato representada por ELIAÍ{A TAVAnES DA §ILVA ALVES
brasilelra, portador da carteira de identtdade nol.460.635 SSP/SE, CPF no 832.251.615-üC
dorôvante denoÍninâdâ COIITRATADA, celebram o presente Contrato dê fmpreltadô por preÇ'

Global, decorrente do Procêsso Licitôtório apllcado sob a modalidade Tomada de PreÇos, tilmb.r,::.
sob no 001/2022, que será regido pêla Lei no.8.666/93 e suas alterações, Lei Federal no. 10.19t,. -
e as Cláusulas e condiçôes elencadas:

cúuqtrâ r - oo oBIEIp (ert- st- tncira r- ar lci n" erÍiqFrgrr

O presente instrumentô tem por objeto Contratação dê Êmpra38 Especializada em Obras 
":S3rviç§8 d€ Enganharaa, parâ â Construç§o do Pórtico ê Urbafilzaçãa dâ entrâdâ dâ cadadi.

da Pac.tubrlsE, Contrrto da Rc9e3ce no 1012422-48/2013.

1'1. Os serviços serão executados em estrita obediência ao presente Contrôto, devendo .:,..
observados integralmente o Edital e §eus anexos e a propôstà elaborada pela CONTRÁTÂDA, c.
acordo com o art. 55, XI da Lei no. 9.666/93, passândo tôis documentos ô fôzer parte integràni,.
do presente instrumento para todos os fins de direíto.

a-666/93)

2.1. A obrô, obieto deste Contrato, terá sua Execução Indireta, sob o Regime de Empreitadap. :
Preço GlobãI.

!r4{lu}â ftllgtlnr - r.o pnrço or$ çRnprÇões oe p4rrurrrro rert. ss- i""io."Jg,d. t-ci ro 8.665/93).
3:1. . Pêla perfeita inte§ral execuç5o deste Contrato, o Município paganá à Contratada o val,-,rglobal de Rl 2Oe.O76'83 (Duz.nto§ o Ílovê trtil §ctênttÊ e Sdà Á,cate e Oitenta e Trôs
CGntavoo).

3'1'1. - o pagamento será efetuado d€ àcordo com a medição aprêsentada petô cüntrataüo,
após supervisão cÍâ fiscôlizôção.da_ Prefêiturà, mediante entrega, no pmruo de ate 30 (trinta) c3idsda,apresentação, no protôcoro do órgão iÍteressado, oa oocumieÁta6ã trotia qriaçôo,3,1.r.1. Nota flscat;
3'1'1'2' Relatório de andamenro e medlção dôs obras, para as parcerôs intermediárias e terr.'r,-
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de recebimento provlsóíio da obra. para a parcêla final;
3.1.1.3. Comprovação de Regularidade com as Fazêndas Federal, Estadual e Municipal, alê,-
das Certidõês de Regularidade de quitêção junto ao FGT§, atuallzadas,
3.1.1.4. As faturas serão apres€ntadas com indicações das guantldades e prêços unitárros el
Reôis (R$), ohedecidas às parcelas dôs etapas das obrar e §erviços executado§, de conformioó()|
com o Cronograma Físico- Financeiro apresentado pela licitante ou, no câso de fatura única, apcir
a con{lusâo c,o§ serviço§;
3.1.1.5, As fôturâs serâo encaminhãdas à fiscalização da Prefeítura. para análise e aprova$o e

posterior encamlnhamênto a Prefeitura parô pâgômento dâ êxecuçâo do§ §êrvIços, que di§por* Õc

êté 30 (trinta) dias para efetivação do pagâmento;
t.1.1,6. OcúrrÊndo a nâo ÕceltôCo pela flscalização dâ Prêfeitura dos *ervlços faturados. sr, t
cle imediato comunicado à flrma contratada para retificação e apresentação da nova Éaiur::.
escoimada das causas de seu indeferlmento;
3.1.1.7. O não paçmento da fatura no prazo estlpulado nos 3.1.1 e 3.1.1.5 àcarretàr.
lndenizaçâo por inadimplência pela variação do INPC, entre a data frnal do período de adimpiemerrii
dê cada parcela até ô data do eÍetivo paçamento, ou eutro índke que venhô a ser fixadc pci,.'
Govêrno Fêderâ|, nâ forma do art. 40, xIV. "c" da Lei no. 8.666/93;
3.1.1.E. Os pagamentos poa,erão ser sustados pelâ Prefeitura nos seg$intÊs câsos;
3.1.1.9. Não cumprimento dâs obrigações da Côntratada para com ter€eiro que possôm, dÉ
qualquer forma. prêJudicar a Prefelturai
3.1.1.10. Inadimplêncla de obrlgâções da Contratada pãrô com a Preftitura por conta Õo

contrato;
3.1.1.11. Nâo cumprlmênto do disposto nas Instruçôes fornecidas pela Prefeiturâ e nos dem.!,
Anexos deste Edlta!;
1.f.1.12. Erros ou víclos nas faturas.
3.2. De ôrordo com ô art. 185 do ReEulamento do ICMS do Estado de Sergipe, aquele qLr.-'

paÍticipàr de licitação neste Êstado e que adquirir mercadorias de outras unidades da federa(â,
rÊcolherá o imposto corrêspondênte à diferênçâ entre a êlíquota intêrna e a intêrestôduar"

cLíusuLl Qf|^rt?Â -,I'Ô ftÊl.IusÍi (r|r- n-r- i|tcirô II+ di rri nê a-6â6/q3]
4.1. Oô prcFe aontÍltadro5, êm mocdt cornâÉe bruallclra, iêráô inreiu3táyêas p€lo
pGrbdo dG f2 (dgtc) tnrEaô, con*rdog r drt+ bmâ dê rü*lrr*rrdr dr rsr..errtqf:ro das
r[eIeülr;
4.1.1 Os valores ora pôctuôdos poderão sofrer reajustàments se o pralo dos serviços u,lrapassü
365 (trezentos e sessenta e cinco) dias consecutivos. conforme e*abelece a Lei no. 8.880/94, cr,
na ocorrência de outras normas que venham a ser editadas pelo Governo Federai, corn a Íinalidêi(ti
cobrir flutuaçÔes no custo dos insumos, na mesma proporção e perlodlcldade da variação, verrficati.r
nos Índice§ do Custo Nacional dô Construção Civil e Obras Públicas, por tipode obras ôpuradlr,
pela FGV - Functação Getulio Vargas, desde que compatívêl coín o preço de ínercado, na forma di-
art. 40, XI da Lei no. 8.§66/93;
4.2. Âpós o prazo previsto no item anterior as Servlços/Obras serâo rêajustadas perc indice
lbclonal aro €utto ala Co$truçro- Í?úCC, por tipo de obras apuradas pelã FGV - Fundaçàc
Getúlio Vargas.
4.3. O rea]ustamento de preços a que se refere esta eláusula será calculadô co n') basü ír.l
ssguinte 6rmula;

I1 .IO
R = V _------------, onde:

IO
R = é o valor do rêâJustamento procurado;
V a é o saldo do preço lnlciôl a ser ÉaJu6tãdo;
IO = é o índice setoriãl dê pr€ços correspgndente êo serviço êxecutsdo, lniormado ou divulsôdç

na Golün. 35 ' EdlÍtc.96a§ pela FGv - Furdação Getúlio Vargas, ou mensalmente publicado er::
sua "R€vlstâ cônjuntura Econômica", correspondente ao nnês da apresentaçâo das propostas;

'.!" ' '-''
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11 = é o índice setorial de prêÇros correspondente ao serviço exe€utâdo, iníormôdo ou divulgadr,
na colunr 35- EilmcâgôGc pela FGV - Fundação Getúlio Vargas, ou mensálmente publicado efi
suô 'Revista Conjunturô Econômica", correspondente ao décho-§egundo mês apÔs a tJata ,ro

apresentação das propostas;
1.4. No cátculo do reôjuste conforme a Íórmula descrita no ltam 18.3, somente será admilr.J;
04 (quatro) decimals, sem aproximação ou arredondamentos.
4.5. Enquanto não informados ou divulgados os indices correspondênte ao tr20 mês pa ,l
efeito de deffnlção do índice 11, o reajuste será côlculado de acordo com o úlümo incliceconhecrÊ::
cab€ndo, quando lnformado, divulgado ou publicado o índlce deflnitlvo, a correção do cálculo e ,-,

devido encontro de contas n= i, ,;iãc dc f,aEamento da fatura subsequente,
4,6. No caso de eventuais atrasos de responsabllldade da CONTRATÁDA, os reajtrstes serár
câlculados até o mês previsto no Cronosrama ísico-ffnancelro, parâ o evento gerado,- Í.'
Iaturamento.

cLlu§uL G,TII|TA - pÂ JtUÊÊ cLÀ {art- sE- lnclio ry.,4l Lêi no- a-6ô61rl3}
5,1. O prazo de vigência contratual será de 12 (arozê) mc3aa conaccútlvos contôdos rr,
data de sua assinôtura ê o prazo de execução das obras, obJêto destê Contrãto, será de O6 (sei*),
mGala con§ecutlvo§;
5,2. O prazo de execução será contado â partir da emissâo e dô consêquente recÊbimeni.
da Ordem de Serylço pela Contratãda e o prazo de vigência contrôtuôl contâdos dô data de suf,
asslnàtura, que poderá ser, excepcionôlmênte, prorrogado na ocorrêncla de algumas das hipóteses.
de acordo com o art. 57, §1o e §2o da Lei no. 8.656193:
5.2.1. Alteração do proJêto ou especificações, pela Administração;
5.2.2. Superveniência de fato excepcional ou imprevÍsÍvel, estranho à vontade cias partes, q'.:t,
altere fundâmentalmente as condiçôes de execução do contrâto;
5.2.3. Interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho pof ordeíÍr
no ínteresse da Adminlstração
§.2.4. Aumento dãs quantidades inlcialmente píevistas no contrato, nos limite§ permitido§ perij
Lei no, 8.666/93 e fixados no Contrato;
5,2.§. Imp€dhento dê execução do Contrato por fato ou ato de terceiro reconheodo p.iil
Administrôção em documenlo contemporâneo à sua ocorrência;
5.2.6. Omissâo ou atraso de províctôncias â cargo da Admlnisração, anclusive quantc a*5
pâgamentos prevlstos de que resultê, dirêtamente, impedimento ou rEtôrdamento na execuçâu
do cofltrato, sem prejuízo dàs sanções legais aplicávêis aos responsáveis.
5.3. Ioda prorrogação de prazo deverá ser justificadô por escrito e previamente atrtorizac;
pela autoridôd€ competente pôra celebrar o côntrato, nâ íormã do §zo do art. 57 da Lei ír
8.666/93.
5.4. Ocorrêndo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o cronogràmô de execuço,.
poderá ser proffogado por igual período, mêdiânte a celebraçâo de termo aáitivo, devidamer.:tr,
justlficado pela autortdad€ Eompetente para celebrôr o contrato, na forma clo §2o do art. 57 dâ i,8
no. 8.666/93.
5-5. Na contagêín dôs prazos estabelêcidos neste Contrato, excluir-se-á o diô do rnÍcio.e rncluii
se-á o dia do vencimento, só 5e iniciando e se vencendo os prazos referidos neste Contrato urr:
dia de expêdlentê na Prefeiturâ, e considêÍar-se-ão os dias consecutivos, exceto qlando fr:;
expllcltamente disposto em contfário.

@Aol.aE tÁ1"' íêrr. §!- hcí.ô v de tei nê.
a-666 /!l31
6.1. Os recursos frnancelros para pagamento dos encargos resultantes dests ContÍato correrâo pi ,

contô c,a Dotação Orçamentária abatxo especincada:

27OO8 - SECRETARIA í{ürtr.çr,r,Ai- úé üEf,As E SERVICO§ URBÀÍ{O§
o{.{52.OO25.r308 - COI{§TRUCAO E REFORi|A OE PORTTCO
4490.51.OO.OO 

'.5000(}00 
oBRÂS E rr{§TAlÁcoE§

b,
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rMeO.5l.OO.OO lTOOO(xrO OBRAS E Irú§T LACOES

CLÁuSUt-l sÉrrxA - Or eA|tlnfr^l Grrt. sS. tociro Vr. as lti n". a-Aâ6|1qgt
7.1. No ato da assinatura do contrato, a Contratada apresentará ô Prefeitura gôrantia desxêcuçiii:
contratual coírespondente a 596 (clnco por ccnto) do vÕlor contratado, de acordo com o ôrt. rr'
e §2o da Lei no. 8.566/93. A gârântia côntratual de que trata êsta Cláusula poderá ser prestnl;.,
em quêlqüer das modalldôdes previstas adiante des€ritôs, com validade do prazo contratuôt,
7.2. São modalidadês de gôrantia, na forma do ôrt. 56, §10 da Lel no. 8.666/93r
7,2,,1. Caução em dínhelro ou títulos da dívida pública. devendo estes ter sido ernitidcs sc[} ;,
forma escritural, mediante registro em sístema centrôlizado de liquidação e dê custódia autôflza.j.,
pelo Banco Centrdl do Brastl e avaliados pelos seus valores econômicos, coflforme dofinido petr:,

Ministérlo da Fazenda;
,,2.2. Segurogarantia;
7.2.3. Fiançabancária.
7.t. A gôrônlia responclerá pelo inadimplêmento das condições contrôtuars, oera .r

conclusão ou conclusâo incompleta dôs serviços e pelas eventuais ínultas aplieadõ.
independenternente 6e outrôs cominações legals, quando for o caso.
7.4. A garantia prestada em dinheiro devará ser d€positada no Banco Itaú - Âgencia 75l,'
contâ corrente no 0002-4, vincr.,lada ao crntralo, a flm de manter a sua âtualizôçêo flnan.eira, d.
acordo com o art. 56, §4o da L€l no.8.666/93.
7.5, Depols da aceitôção definitiva dos serviços e obras cont!-atados, expedidí] ...

correspondente Termo de Re€êbimento Definitivo pela Prefeiturà, será devolvida a garantia, rr.
prazo de 30 (trinta) dias consecutlvos a partir dô Êntrega de requerimento escrlto da Contratôc;3.
dirigido ao Gestor do Contrato, em consonância com o art. 56, §4o da Lei no. 8.666/93.
7.ô. Se o valor global da propo§ta da Contratêda for 3íferior a 809b (oitenta por centc) d{r
menor valor a que se referem os itens a e ô do §1o do art, 48 da Lei no. 8.666/g3. s€rá exigida.
para a a§§inãtura do contrato. prestação de gârantia adiaional, dentre a9 modalidades prevtstes
no §1o do art. 56 da Lei no. 8.666193, igual à dlfeíençâ entre o valoí rêsultante do item ânter.j
e o vãlor da corresporÉente proposta, na formô do aü. 48, §2o da Lei no. 8.666/93.

E! p§TEs ífi, f5. inci
YII . XrrI- {. fÊl nâ t-6'56/§3r

8.f . êÉOüIf,âtrf§IÊ- a+renle a rloêacir drltr ConttnFo- ta obrtgr e:
8.1.2. Prestarínío!'môçôeseesc,arecimentosguevenhamsersoltcttadospelitOrurnaraoa;
8.1.3' Notiflcôr, por escrito, à C0NTRATADA quaísquer irregularidadÊs encontradas nos
servlços executados;
4.1.4. Atestara(s)Nota( §)Fiscal{is)correspondente(s),após o aceite dos sêrviçosi
8.1.5, Efetuar os pagâmentG devidos, nas condiçôes estabelecidas;
8'1.6' Paíttclpar atlvômente dãs slstemátlcas de supervlsão, acompânhamênto e controte ü{l
qualidâde dos serviço§;
8.t.7. Deslgnôr repÍesentante com competência legal para proced€ra o acompanhamento .:

fiscallzação dos serviços.
8.1.8. O rêpresentante da Administração anotârá em Reeirtm púprÍo todas as ocorrêncras
relacionadas com a execução do contrâto, deterrniôando o que for necêssário à regularização da:,
faltas ou defeitos observados.
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E.1.9' Para o atendlmento do item anteriorf será formalizado o DúRro DE oBRÂs para i

acompanhamento das ôtlvidôdes diárias com ênfase no cronograma. No Dtário tamÉr.'r pode':rr:
conter crítlcâ§ e restrlçõês â respeito dos trabalhos da contratada, sêus prêpostos e suâ equipê.
q.l.f0. A execuç§o dos serviços deverá ser acornpanhada e fiscãlizada por sm r.prÇsêrtânt§
da Arlmlnl*ação eepecialmentc deeignrdo (cngcnhelro oú .rqulttto), sendo permitiúâ .

contratação de terceiros para àssistFlo e subsidiá-lo de informações p€ftin€ntes â essê ãtribuiçiirl
conforme disposto no Att.67 da Lcl Fedgral no 8.883/1994. As decisôes e prcvidências qi.r
ultrapa§em a competêncÍa do representante da Administração, deverão ger solicitadâs ôos §êr.r!
superiores em tempo hábtl para a adoção de medldas convenlênte§.
8.1.11. O Fiscâl da Obra, deverá emitir documento cte responsabílidade técnrca referente ..i

§scalÍzação da execuçâo da obra.

8,2. Â êOtlTRlTÀDÂ- durente e ylfiâactr dcrte Ca,ntreto- rc obrton r:
8.2.e. Executar ffêl$ente o obJêto contratâdo, o prâzÕ esupulâdo e especificações previstà§
no Memorial Descritivo - Anexo I do edital, paÉes integrantes deste lnstrumento;4.2.3. Aceitar, nas mesmas condiçôes contràtuêis, os acrésclmos e supressÕes quÉ, a crite!-r(;
do í'lunicípio, se façam necessários nas obras e serviçosr obJeto deste óontrato, até o* irrnraer.
fixados no § 10 do ârt. 65 dâ Lei no. 8.666/93;
8.2.{. R$psndêr pelos dânos causados dlretamente à CoNTRATANTE ou a tercerr-.:
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do presente Contrato;4.2.5' Assumir inteira e exclusiva responsabllldade pelo cumprimento de todas as obrigaçô(::l
decorrentes da execução deste Contrato, sejâm essô§ de nêtureza trabalhi§tâ, previclenciárra,Üv I.

ou flscal, inexistlndo solidariêdade da Prefeltura, relatÍvamente a esses encôrgosf inctusive osqu,,,
eventuôlmente, advircm de prejuízss causados a terceiros;
8.2.6. Manter no escrttório da obra o livro de ocorrências de obras, onde sêrão anotadas tocüL
as ocorrênclas havldàs na execução dos serviços, llvro este que será assinado semanaimente Êeli.
responsável tócnico dâ Contratôda e pelo engenhetro fiscat da obra;t.-z.r. Manter, durante toda execução do Contrato, as condições inicialmente oactuadas c.j
habilitação e quallflcagão exigtdas na ticitaçso,
8'2'7.1, Será assegurada a Prefeltura a fiscallzaçâo na execução dos trabalhos contratadús.
comprometendo-se a contratôda a fomecer informações, dados e elementos que lhe fore|r
rêqul§ltâdo§ pela contratants.
8,2.8, A responsabllidade do empreltelro ê integral para a obra contrâtada nos termos do Códrqc
Civl, Brasilêiro.

?.2.9. E de respôn§abilidadê do empreiteiro a impressão de todo ê quâlqueÍ Projeto referentr:
à obra, obJeto d€ llcitação, conforme arquivo digital encaminhado ao setor de ltcitação,
8'2.tO. Ê de responsabilidêde da empreiteirê a eítrissão do Plano de @renciamento de Resídu"..
da Construção Civll.
4.2.11. Caberá à Empreiteira verificar o locâl da obra e junto à mesmã, certificar-se de todos c.,
serviços já executados como também, dos projstos Já etaborados (projêtos ôrquitetÕntcos).
8.2.12. Empreiteira ao assumir o contrato desta obra, integralmente responsável pelos serviço:
e proJeto existentes e complemeniares para o funclonamento das vias.
8.2.13' A Pre§ença dâ Flscalleação nâo lmplicê na dlminuição da refefidã €sponrôbilidade,
8.2.14. Ê dê intêira r€sponsãbilidade do empreiteíro, a reconstituiçãô de quaisquer danos :
avariês cau$tdos a serviços reslizado§, motivados pelô construçâo, inclusive nos de viação r
urbanização.
8,2.15' A Empreitelra tomaró as precauçÕes e cuidados no sentido de garôntir intetramente r
estâbilidade de prédios v,zinhos, canalizaçõês ê redes qu€ psssam ser atingidas, pavirnentàÇão dô,
áreas adjacentes e outras propridactes de tercelros e. ainda, a segurançá de operárror ,,
tran§euntes durante a execução de todas ãs etapâs da obrà, pois qualquer dano, avaria, trineadu{:r.
etc., côusacros a serviços ali existentes, serão de Inteira respan§abllldade do empreiteiro e 3s
despesas efetuadas na reconstitulção de quatquer serviço correrão por suaconà,

!
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8.2.f6. Os ensaios, testes e demais provas exigidâs pelô F,scâlização e normas técnicas ofrcrar:
para boa execuso da obra correrão por contã dô empreiteirô.
4.2.17. E de inteira responsablllclade do empreiteiro a âpresentãção ao engenheiro flscal de obJ-3.
de todo e qualguer màterlFl a;er utilizado nâ mêsmâ, antes dô sua ôplicâção, para ar,álise.i
aprovêção pela Rscalizaç5o.
8.2,1E. Nâo serão aceitos pelô Fiscalização os serviços executados com rnaterial que náo tenna:-.
sido previarn€nte aprovados.
8.?.1§, A solidtação de aprovação do môlerial a ssr utllizado será feítê p§lo emFre,teiro -:

Fiscalização, por escrito, através folha de Boletim de Informações anexado às amostras que .,

fizerem necssárlas. A Rscallzação nâo tomará conhecimento de materiais que, porventur,
existam no Cânteiro e qüe não tenham sido encaminhados à ôprgvação, de acordo corr ,i

discriminação acima, podendo inclusive solicitar retiaada no prâzo de guarenta e oito (48) horas.
deste material de cãnteiro da obra. Uma vez ôprovados os materíais a s€rem utilízados, as denars
pârtidôs ficarão Sujeitas a acêltaçâo pela Fiscalização, sendo impugnadas as que estelam er-t
desacordo com a(s) já aprovadâ(s) e com o estabêlecido nas especificações do6 referidos materiars
8.2.20. A Emprelteira, sob nenhum pr€texto, poderá argumentàr desconheclmento do local or.;dr:
irá impiantsr a referlda obra.
a.2.e1. Deverá, obrigatoriamente, a Empreiteira ter no local da obra um profissior.,
(engenhelro), legalmente hâbllitado no CREA da 214 RegiãolcÂU, como responsável qeral da obrn
auxiÍiado por encarregados gerais.
E.2.22. Ê o empreiteiro responsávêl pela retirada do iocal da obra, no prazo de quarenta e o;r,..,
(48) horas, a partlr da notiflcaçâo ffscal, de todo e qualquer material impugna€ro pelà Fiscalizaçàr.,
8.2.23. Todo e qualquêr sêrviço mencíonado em quàlquer documento que venha a integrãr ,,
Contrato (plôntâs, corte§, {retalhes, êspecificações, instâlações etc.} será executsdú
obrlgatorlamente sob a responsabllidade do emprelteiro. incluslve detâlhês construtivos e outrü5
que não estiverem ificluídos nos planos dê sêcretaria Municipal de Obras, Trônsportês e Urbanisn'iü
os quais deverão, antes de executados. ser aprovados.
E.2.14. Caberá a Empreiteira verificar e conferir todos os documentos e instruções que lhe for*-
fomecido§ pelô §êcretaria Municipal de Obras, Trânsportês e Urbanismo, comunicandc a r:i.,r
qualquer irregulariclade, incorreÉo ou discrepância êncontrada quê desacônselhe ou impeça a s..,
execução. A não observância d€ste dispositivo transferirá a Empreltelra tdas às responsaDiltoad.r..
pelo funcionamênto ou instãbilidade d§s eleÍnentos dêÍeituosos, Caberá igualmente à Empreiterr;.j.
a elaboração dos detalhes construtivos necessários aos trabalhos e quenão estejam inc[uídos nli
planos fornecldos pela Secretaria de Obras. Trônsportes e UrbanisÍno.
8.:.2§. Deverá a Êmpreiteirâ Êôcilitar por Eodos os melos 05 trabalhos dô Flscalização, .ndntenüú
inclusive no escritório (local da obra), em pêrfeitâ ordsm, umâ cópia compleia de tsdôs ôs projetú5-
detalhes, especificaçoes, ordem de serviço e livro dê ocorrências.
8.2'26. Deverá a Empreiteira eÍetuar a limpeza periódica da obra, com a remoção dos entuiho:.
resultante§, tanto no canteiro da mêsma, como no cãnteiro de §erviÇo.
8.2.2r. No caso de não estarem os trabalhos sendo cqnduzidos perfeitamente de acordo com .:
desenhos, detalhes, êspeclficaÇô€s e instruções fornecidas ou aprovâdas por estô Secretaria oe
Obras, Transportes e Urbanlsmg ou de modo geíal com as regrâs dô ôrte de «)nstrulr, poderf
est ! Secrêtaria, além das sançõ€s previstas neste instrumento ou na legislação que rege a mateÍ,o
determinar a pôtallsaçâo tota{ ou parciêl dos trabalhos defeituosos, bem como a demoli$o ":fecon*rução dor mêsmos, rtr :erá realízêda pela Emprelteira. Do mesmo modo deverão ser
removidos do canteiro da oDra, pela Empreitelra,6 rnãteríais resultântes dessas demoliÇÕgs ,.
aguele§ que não âtenderem aos pâdrô€s de aceitação estabêlecidos.
8.2.28, Rêgis-trcr propooto integrante do seu quadro de funcionáúos e/ou sócio§, junto ú
S.crâbriâ dG Obra3. Tran3port s a Urbrôllmo, que será responsável pelas transaçõe§ .
recebimento de documentos referente a contratação de cada Secretâria, em caso do desligamenrr.
c,o me§mo, a çontratânte deverá sem informôda imediatament€.
E.2.29. A contratada deverá realizar o caclastro da obra junLo ao INSS e CR§^, e apresentar .'i.
Firat do Contrato o CllO - Carl.ütÍo ltrcion l rlc Obrae, e a AtT - Anoteçâo de

'I& ..,F'.
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Rü§pon§âbtllíl*ds Téc*ica refere$te ã respsírsâbllldôde de sxe{uçãô da obra, êrr, §tó s§ {clôssi
diat apd,s ô r§c§biínento da ordem dê serviço§.
8.1.1§. §n§rtr, corr{glr, rÊmsürtí, rcconrtnrir ou ru&gütsir às su*s expensa§. ns tst,:,
ou êírl pôü€, g ?hjetÕ do eôntrâtô êÍn que sê vÊilfleârêm viciss, dêfeitôs ou i*correçôes resulta*t*.,
da execuç5o ou de mêteriais enr*reçados, de iorma imedlata ou em prêão êstipulado.ô cüntâi 1...1

datô {Íe re(§blrneflto t*ctiflea§o efittids pelo Fiscât da §brâ.
3.1"31' §rimctar à aprovaçÂo dô Csntíôtante toda e qualquer ne{essidôde êlterô(ôc} il*r,l
irnpâctê *a execução da obJelo eôntrôtàdo, ê*1 face de imposiçôes técnÍcas ôu de .un!:t.l
êdmini§trativü e le§ê,. Resgilardado o direito de município de nã0 ef€tuôr' pêgâmsntü d*;ae.,§
executadoç de fÕrm§ lncorrata/ âiterados elos d*§obedseêndô s disposto sà slanilhd orçamenrár;...
€lsu n§l] contratâd0§.
§.2,32. àprsferrtsr sempre quê §olici|âd$ dccumentc §scal tspecificânds tsdo G ínater:J.
e.$prêsado írâ obra, ccm indricaç§* de prs§os unitiriss e totâl;
8,2'33. RÊ§pêlt&r âs Ílorrnas e prscedimêntos de contr*le e ôaés§{} às desend*ncras *r.,
Contratânte;
8.r.3â. *eepolrder p€los dânâs câ.rsêdos dirêtêmente õo Contrãtants oü ê teíceire§, decorren!*
de culp§ §u d§lô, durante * fsrnêciíÍlênt§, n§s exctuindo su redu*indô ê5tB .es§oô§abliidôde ô
flscalizaç§o ou ãÊsmpânhamsnlo pêls C*ntrâtarÊê.
8.3.35" §üllcltâr êrrr tamso hábll, tsdas ôs informaçÕer de que nec*§sitâr pêrâ s crl§lprir§*§tll
de suas obrigaçôes contratueis;
8.2.3ê. f&ntür, em compatibilidôde eom as sbrigaçÕe§ & §erêm esstmide§, durôrte a execi:çàr:
do ir}§trumsnto eontratualn todas as condlçôes da trabilitação exigidmias) ns licitâção.
§.2,rr. Frçr§r todo* os ç*clrrwlmanto* quq forsm solicitâdos petâ fisestiuôÇàê *{:
côntrâtôntê.
8.2.38. Crmprir â ír.GÍ rsmprlr {§àis prêposaos e/ou eonveniâdo§} as lêi§, reguramentos ,.

p§§turô$. bem como quaisquer dêterminaç§es emanadas das âutorldades coltlpcterltes peftinêüte$
à matéria de obreto da côntratãÇâo, {ôb*ndo-ths única e Êxctusiva respsnssbilidade §*lôs
consêquênclas de qualquer trônsgress§o de seus prepcst§s ou convene{lte§,
8.I.3§. fornacsr ü m[ntêr atrreliradg o e*dereço postat € eletrônitg. §eri Êoíno ô rjrr]*ril
de teiefone flxo, ceial*r e e-mail, pâíâ que â §ecrÊtâriâ lNlunicipôl de Obras, Trônsp$rtê$ i.:

urtônisms mônlçnhôm os côntâtos necessários;
8.1..i&. Comu*ic*r irn€di&tasente ê §êcretôrlá Mrnicipal de Obras, Transpo*es e Uriranisml:.
todss â$ alterações eventllôlrneflte ôcorridôs no ats sônstitt,tivo da ernprêsa cestrôtôda.
8.2"*X, Rç*po*s*blllmr-3e Bôr todas as obrigaçôes e êneârgss dêcür.êntês rJ*l i'elaçô*s r:.-:

tÉbathü aom o§ *rofi§$io*óis üontratôdo§, prêvisto$ na leçislaçâo visentê, §ejên1 d* âmhii..
trãbalhista, prevldenclário, social, securitários, bem e§rno com âs taxãs, imp*§tss, irstÉ i
quaisquêr sutrss que inddêm ôu yenhôrn ê ifildir sobre s obJet0.
8.2.,x1. Indsnkar o Município de pÁCATt lBA,/§§n por todo e qualquer dano d*eorrenLe, ciirera ,:.

indirstâmeÍ}te. da execução So csntrêts, por cu,pa ou d*lo de seus ernpregadÇs sü prepsstos.
8"2"{3. Manter-§€ dürônte tada a execuçâs do contratê, em somgsi,bilidâdê côsr as sbrl$àsàq§
por eÍa ê§sumida§, csm todã$ as condiç§es de habilitaçâô e qsôlifleôÇàs exigidôs ni, Lei üi-1.

8.§661S3 ê n0 prêsântô Édità1,

qfuáür§§LÂ Ê+('xÂ i §Â§ xuL"a3 E pâ{tl-rpaF§Ç {+lt. §§. rarrro \rü- F? t_ül &1 â4§§ts§l§"1. Âo âtrâ§o n§ eumpr[rnêsto dà quslqu*r obrlgeçôs assuÍnidêf sêr§ âplicâdô ftultá de {itl',J
(um par cento) do valor dp csnt.âlo, por dla de ôtr&s§, e em çaso de dêscu§rpdments de cada *r
dot prazos parclais prevlstos ns croüo§l"âmâ ísiaô-financeiro. e dêsde ques mstivo do &trass teftnd
§ido pôr eulpa exclusiva de Csntrâtada, §alvs se a justificativê ds ôb.a§o for ôc€ita pela fiscaliraçêc'
dô Cofitratenre. O atraso supertar â 3§ {trlnta} dias conse«"ltivos será considsrâdo corna inexeeuçli*
tatal dô cantrat§.
0.2. À mutta previstê no item àntêrior sêrá dêduzldâ dos pagBmentss a sereÍr efetuados i
Çofltratêdâ, sendn restltuída nã hipótes€ de ocçrrer a recuperaç§o dor atrasos \rerlflcôdüe.
9.3. Câberá, aindâ, e aplicâçãÕ dêssa rnultâ nos §€guintes eâsô§:

,$â '.l'*'
!-,
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9.3.1. Não executar ês obras de acordo com o projeto, especificação e normas técnrc;:
vigente§;
9.3.2. Dificultàr os trabalhos d€ fiscôíização dos mesmos;
9.3.3. Por transferência de Contrato, a Contratida fica sujêita a multa de 10olo, (dez por centc:
do valor deste Termo §e o trânsferir a lerceiros, no todo ou em pafte, sem prévía autorizaçiio ú;
Contratante,
9.4. Sêrão conslderados casos de força môior, para isençâo de multa§, quândo o atras(: r1,:

entrega da obra contratadô decorrer de:
9.4.1. PeÍiodo excepclonal de chuva;
9.4.2. Ordem escrlta pàrô parallsar ou restringlr a execução dos trôbalhos, de anteresse r,j
Contrâtantê;
9.4.3, Falta de elemento técnico, quando o fornecimento deles couber à Contratante.
9.5. No caso de ficar comprovada a existência de irregularidades ou ocoÍrer inadimplemenl;
contmtual gue possa ser responsabilizada ô Contratada, e, ainda, em caso dê inexecução, tctêi
ou parcial, dô contrato, o Contratante poderá aplicar à Contratada as seguintes sanções, previstas
no art. 87 da Lei no. 8.666193, garantida a prévla defesa, sem prejuízo de perda da qã;-antu
pre§tadâ:
0.§.1. AdveÊência;
9.5.2. Multa de 1,0% (um virgula zero por cÉnto) por dla, até o máxlmo de 10% (dez por centcl
sobre o valor do Csntrêto, em decorrência de atrsso lnjústificâdo na obra;
9,5.3. MuÍta de 109a (dez por cento) sobre o vàlor total deste Contrato, no caso oe .nexecuçà.-
total ou parcial do mesrno;
9.5.4. Suspensão tempo.ária de pôrticipàr em llcitôção e impedlmento de contratar com i
Administração do Contratante, pelo prazo de até ú2 (dols) ânos;
9.5.5, De€laração cle inidoneidade para llcitar ou contrataí com a Administração Pública.
9.5,6. Nas mêsmâs penalldades incorrerá o adjudicatário que não retirar a nota de empenho *i,
prazo estabelecldo, conforme estab€lece o art. 64 da Lei no. e.666/93. O valor da multa, nesre
caso, seú de 10% (dez por cento) do valor adjudicado.
9.§.7. A inexecução total ou parcial dãs obras oàreto desta Ucltação enseiará suô rescisãÕ. nÇ:
termos dos artigos 78 a 80 da Lel no. 8"666/93.

ClÁuSULr ÇÉCIrt - Ot neeclSlo t.r+- S5- kiorra VII& dr Lct no t-aúerq:r
1O.f. Â inexecução. total ou pãrcial, do Contrato, âlém das penâlldades cgnstê.)tes dô cláusuli:
anterior, ensejará a sua rescisão por ato unílateraÍ e escrito da Contratanleí nos casos enumeradcs
nos inci§os I a XII Ê XVU do Àrt. 78 dê têi n§, 8.666/93, na forma do art. 79 da mesmô Lei.
1O.2. Quôndo a rêscisâo ocêrrer/ com base nos incisos XII a XWI do art, 78 da Lei supracitadú.
sem quê tenha havido culpa da Contratada, serii estâ ressarcida dos prejuizos. regulôrmenre
comprovados, que houver sofrido, conformê preceítua o § 2odo art. 79 do mesmo diploma legai.

11.1. Na h tpótese de rescisâo administrativê do presente Contrato, a Contratada reconhece, úÍ
logo. o crireito da contratante de adotar, no quê couhêl.em, as rnedidas prevastas no art,gÕ gü ,:
Lei no. 8.666/93.

ct4q!f!!ptc''!l srcu
Eps crsgs qxrsSqs {et- ss lnclco rrr. ar rri nW12"1. O pr€sente Contrato fundamênta-se:
12.1.1. nos termos do ToMADA DE pREÇos no. ool/2022 que, simultaneamentê:
12,1.1.1 con§tam do Proce§§o Admini§trôtivú que o origrnouj
12.1.1.2.não contrartem o interess€ públlco;
12,2.
12,3.

nas demais determinações da tei 9"666/93;
nos preceitos do Dirêito Públtco, g

;

I
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12.4. supletivameíte, nos princípios da Teoría Geral dos Contrâtos e nas disposlçôes 60 üireii..
Privad0.
12.5. Os casos omissos e quaisquer arustes que se fizerem necessários, em decorrência desl--
Contrâto, sêrão acordados sntre âs partês, lavrândo-se, nô ocasÍão, Têrmo Aditivo"

çúuql^ pÉÇIlra r:ncalnÂ -.ols arrenrçôrs (êrt- er- Lau no g-eceresr.
13.1. Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estlpulados noôrtrç,
65 da Lei no. 8.666/93, desdÊ que devidsmente comprovados.
13.2. A ContÍatãda fica obrigada a aceitar, nas mesmas condlções contratuais, os acréscimos i'
supress6es que se ftzerem necessários, até o llmÍte legal prsvisto no ôrt. 65, §1o da Lei n'''
8.666/93, câlculado sobre o valor inicial atuallzado do contrato.
13.3. llenhum acréscimo ou supressâo poderá exceder o limlte estabelêcido nesta .ondição. sôlvr
as supressões resultantes de acordo celebrados entre as paíres, dê acordo com o ôrt. 65.
§2ô, II da Lei no. 8.666193.

cr*Áusuu oÉcrlr^ OpeFIl - oo lcotplNxauexro s oa rrscnuzAÍio rn.t. er- ri*
n§ a.6á6/q3).

14.1.Na forma do que dlspÕe o artigo 67 da Lei no. 8.666193, fica designado o servidor GEORGENE§
§AJ{TOS }IELO, Eí9. Clvll, CBEA 2712403ta-3, lotado na Secretarla Munlcipal de Obra: ,.

Serviços Urbanos, desta Prefeitura, para acompônhâr e flscalizar execução do prêsente Contrârl
GgTllA IIOXORATO DE SOUZA, lotada na Secretária Municipal de Administraçâc, como Gestorq.r
do Contràto, na execução do presente Contrato.

14.2.À flscali2ação compete, entre outras atribr.rições, vedncar a conformidade da execução do
Contratê com as normas esp€cificadas, se os procedimentos são adequados para garantir a
qualldad€ desejadã.
14.3.4 açâo dã fl§callzâção não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais-
lô.4.Côrr€râü por conta da Contratôda os tributos incidefltes sobre as faturas a serem pôgôs,
assim como âs contribulções devidas ao INSS, bem como serão de sua excluslva responsabilidad e
as obrlgaçôes ou êncargos trâbâthistas, da Previdêncla Sociât, d€ seguros com referência ao
pessoal empregado, contratado ou que prestar qualquer serviço na execução da obra ou
flscâlizâçâo dos seÍviços decorrentes destê Contrato,

at al teitl a ltEa?L^ 11I t?àlTÀ 11í) §tr§fltuÉltYar frÁ Í'rÀl',a ,Ã3t ,? I ^I âo A 4ra& ,§? 1

15.1. O recebirnento das obras ora llcitadas dar-se-á de acordo com o art.73, l, a e b, §3o Ca .,.
no" 8.666/93, obedecendo.se aa prazo máximo previsto no item 13,5 deste Editai.
15.2. Provlsorlamente, pelo responsável gelo acompanhamento ê fiscalização. mediante ter.r.
circunstaflclado, âsslnado pelas paítes ern até 15 (quinre) dlas de comunicãÇôo escritê L:ril

Contratado.
f5.3. O l66Dlmôntp DaÍÍnltluo da Obra será êmitido em ôté 90 (novênta) dias, devendr: se;
requerido pela contratada e cxpei.iido pcla .ontratante que emitirá instrumento próprio (Termo cte
Recebimento Deffnltivo) quÊ deverá ser anuído p€las partes e pelê fi5côlizaçâo da contratanre d
veracldâde da execução total dos serviços e a guôlidâde dos bens produzidos para que sê cumprà
o disposto nos artigos de 73 e 76 da Lei Fêderal 8.666/93.
15.4. Os serviços entregues em desconformidade com os especificados neste Memonal Desc t,v'-
e seus anexos serão rejeitado§ parcial su totalm€nte, conforrne o caso, e a contrâtadô será ohrigadi
a refazê-los no prazo máximo deve ser estabelecido pelâ Administração, contôdos da datá ,,,
recebimênto da Notificôção necessariamente e§crlta por pêrte do fi§eal dâ contratante.
15.5. A notificôção expedida em qualguer fag€ da obra suspende os prazos de pagamento e c;
receblmento parciâl ou defini§vo até que sejam sanadas as irregulâridadês.

ClÁusrrr r oÉçrrr Srvrl - Rre arserle.IçÕrS crqatrs s f,rXars
Prtmure üunl€ipat dG p.crtubs - praç! Íro.3o scflhora dc Lourdca, s/Íl caDFo, pacatuba-sE

rêt: (79) 33r4t-16Í31171A/ t46t C prr 13,112.22rlOOOr-.*à c-Cp: *E.tzb-oot
l.;,..
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i6.1. Com a prévia e expressa aprovação da Prefeitura. sem perda das responsabilidau<.
contratuôis e legals, a Ct}rtr.., Ja paderá $ub€ontratar parte das obras e dos serviços destt'
Contrâto, respeitado o limtte máxlmo de40% (quarenta por cênto) do valor contratado
16.2. À subcontrôtâção nâo alterô os direitôs e â5 obrlgôçÕês dê Contrata§ô peranre l
Prefeitura.

16.3. Para a execução deste Contrato, ã Prefeitura poderá deslgnar, por ato da Drretoita ,.r

que sê vlnculô êste Contrato, um Engenheiro como seu representante, com a colnpetêncr,
Gestor de Contrato da Prêfeitura, que, dentre outras atribuições, anotará em registro própío tc.r,l".r'

as ocorrênclas rêlâcionadôs com a execuçâo das obras e gerviços obieto deste C§ntraii
determlnando o que for necessário à regularizaçãO das faltas ou defeitos observados.
16.4. Quando as dêcisões e as providências ultrapassârem a cornpêtência p!'evistô no ato üe

designação, dey€rá o Gestor de Contrato da Prefeltura poderá solícitar ôos seus superioter
hierárquícos, em tempo hábil, a âdoÇãs das medidês convenientes.
16,5. Durante ô execução deSte Contrato, ô Pr€feitura poderá exigir da Contrâtada seguro p.iri:
garanüa dê pêssoas e bens, para um bom e perfeito desenvolvimento dos trabalhoscontratãdLt:
ionforme ô grôu de crlticidade da etapa de execuçâo das obras e dú§ serYiços,objeto detlcr
Contrato.

crÁusurr oÉcnr sÉrrxr - oo rono
l7.1. Âs Bart§ contratante§ êlegêm o Foro da Cldade de Pacatuba/SE, como único cornpetenli'
para dlrlm,r aS questões quê poÍventurâ §urgirêm na execução dO presente Contrato, eorn renÚncrl
expresm de qualquer ôutro, por mais privilegiado que sêja '
L7.2. E, por ê§tarem a§§im, iustas e Co§tratadas, ê§ partes a§slnaía e§t€ instrumento, Í13

presença de 02 {dua§) testemunhas, ô fim dê que produza seus efeitos legais.

Pâcatubô, §E 06 dc Junho de 2O22,

MÀNUEIIA ÀLHEIDA lr{ÂRÍIX§
PruFITTA

COil?NÂTÂilÍC
:'i -ii r ''

i'" .|- l:.
rorAl sÉRvrços E coHsíÉüçdes LrDÁ-r{E

CNPJ: I 3.364.91O/OOO 1-O3
ELIAÍTÂ TAVÂR.E§ DA §ILVA ÂLVES

CON?RATÀDA

TESTEHUNHIqS;

1- CPF , Ç6 tçB\o+s - íJ
z CPF

prêfêaturâ Huoacipâl d3 Pâcâtubs - pr.ç, Í{ôarâ sênhoÍr dc Lourdcr, s/ll ccntrc/ pâcatubà-sE
Icl: (79) 33í3-1 6 13/ 171 A / L46L €t{FJ: 1 3. 1 I 2.222,/OOOr-48 CEp: 49,97o-OOO

ffi

0..oPbfos_os-+-t-.



06iO61202211126 Consulta Regularldade do Empregador

C*TXA
CAIXá ECONÔMiCA FEDERAL

Certilicado de Rcgularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 13.364.910/ooo1-03

Razão Social:rorAL sERvtcos E coNSrRUCoEs LTDA r'1E

Endereco: R BELA vlsTA 101 POVOADO SERRAO / ZONA RURAL / ILHA DAS FLORES' lsÊ/ 49990-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhê confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima idêntificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

validade:25l0s I2022 a 23/0612022

Certificação Número: 2O22052501L21919194501

Informação obtida em 06/06/2022 1L126t46

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www,ca ixa.gov. br

htlpsr/consulta-cd.câixa-gov.br/consultací/pages/consultaEmpregador.isÍ 11
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.=RTTDÂO ilECAÍrIÍZ\ DE oÉsrros rRÀBALEisrÀs

NoÍne: TOTAL SERVICOS E CONSTRUCOES ITDÀ (MÀTRIZ E EILIA]S)

29/04/2A2
ta| / .//

gs J qa v-ã.Pcuf çau .

Certif,íca-se qi]e IOEIAL SEB§rI@S 3 COIISIRIrcOES i.ll,À (rGgRrZ E =l:l-l;S.r ,.

inscrito (a) no CNPJ sob o n" 13.364.91O,/0001-O3, xÁO cOlxSTÀ coÍ,.o
l::ec.ir"plea:e ac SaDco Nacional- de levec.3res Tracaih.rs:as -

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns -" 12-44C/20L\ e
13.46i/2A11, e no At:.o fr7/2022 da CGJT, d: 21 de laâeiro de 2t22.
0s ciacio s constanles desta Certidão são de responsabilidadê ccs
T::bu::ais do Trabalho.

a tod.os o. l"r= esiabelecimentos, agências ou fl1iais.
Ã e.ê:-tãÇãÕ dêsta certidão condiciona-se à veriíi,caçãc ie sua
a:::eniicidade no portal do Tribunal S':perior do Trabalhc ;a
Internet (http: / /www.tst.lus.br) .
-ã*: : .i:^ =-j -: n: .-=aUi-_are::e.

r§loBr{ÀÇÀo ryPoRIÀrIrE
D3 Bancc NacionaL de DevêCores ltrabai..:sias constain l,s ia:1cs
necessários à identificação das Pessoâs naturais e jurldicas
:::aaiÍp1el::es perantê a Justiça do Trabalhc qi:anto às cbr:;aÇÕes

1-03
e.ç/ozz
2' lasy/ 'ai l:= -,: = :r:ê:---r. :-as. :::--a:trs :â r=-,:

acordos judiciais trabalhistas, inc-Lusj-ve no concêrnênte aos
recclài-mentos previdenciários, a hoior:ários, a c;r-aÉâs r â

er.ciumen-uos ou a recolhimentôs determinad3s en 1ei; cu decoaie:l:3s
de execuÇão de acordos firmados perante o Ministério Púbiico cc
-l3ia-::o, Ccnissão cê CônciliaÇãc P::évia c:: 3e:lais 

"1:l1cs ;iê, :al
o:sposíção l-eqai, contiver força executivâ.

l,-/

-\

t:;
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.ãXiS].=PiC ;À FÂZ=!:DÂ
Secretafia da ReceÍta Fêderaí (É BrasiÍ
Procuradoria€eral da Fazenda Nacionâl

RTIDÃO POSITIVÀ COTi EFETTOS DE NEGATIVA DE DÉBTO§ R,ELATiVOS ÂOS :R:3;::S
:;'._: i:l DiVIDA ATIVA

.;ome: ;C;ÀL SER'Y]COS Ê
CFIFJ: 13.364.910/0001-03

=3ssã,','eci: 
o cireite cie a Fazenda Nacioí:ai cobrat ê :s:-eier qijai3quêi i: "::s : "

Íesponsabilidade do sujeito passivo acima identifrcado que úerern a sef apuÍâdas, é certificadc G:le:

1.:l:s=:: tié3r:as 3dr:nistrados peia Sec'etaria Íja Re;€::a :ãje=::c 3;asi' -ilf. :: '

exigibilidade suspensa nos teÍmos do art. í5í da Lei nc 5.172, de 25 ds outubro rj- i966 -

cóãigo Triuutáao Nacional (cTN), ou objeto de decisãê .iudicia! quê detefi:::a s:a
:escá"srueraçao parê ffns de ceÍü§caÉo e reg.úaÍidade frscal- 3u atoida nãs ]íensidcs; ê

Z. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos

ê'nDÍvidaAlivâdâUnião(DAU)comêxi]ibÉlidâdesusp€Íisa;)cstemrosdoa.Lisi..S::..-:-
gaia,rídos mediante irens oE direíto§, ou com embaÍgro§ tia íaz€,],éa PúbíEã eÍt pÍ=tr=ss= ::
ãxecução fiscal, ou objelo de dêcisão judicial que determina sua desconsideração parâ fins de

certficação da regularidde fiscal'

coníorme disposio nos arts- 205 ê 206 do cTN, estê documento tem os mesmos efeitos da certicião

nêge'jva-

É§à íx;isdão ê válida para o estabelecimettb ma\iz e suas filiais e, no caso de ente Íederãã:ic' ie:ê

tãOãs os Orgao" e funáos públicos da administraÉo direta a ele vinculedos- Refere-se à situeÉo do

=.j;i;;;:; ; ârnbfio ca RFB e de pGFN e abrarqe^iÍdEiye as coÍrkihr(Ées sooiaç ::eysbs

r_as aiíneas ,a, a 'd do parágratu único do aÍL 1'! da Lei no 8.212, de 24 dê iuÍtlo de ',!99'l,

AaceitaÉodestacertidãoestácondicionadaàverificaçãodesuaautenücidadênalnter-et'ros
-.:.cereças <ItTl'rb,gov.be ol <hüp://www.pgfrt'gw'btr>-

Certidão emiüda g com base na PoÍEria Coniunta RFB/PGFN no 1'751, de 2t19120':4'

Ernitida às O928:08 do
- -d:* a2 -.t )!,2i,)2.2.

<hoía e data de BÍâsília>

Cfrigo de contole da : rtDF8.E017.70D3.71 EF

OualcueÍ rasura ou emenda invalidâÍá este documento-

R<-\J



131Ét2ü2r 10:.11 : Sà;ÀZ : Sêcrêtaria dê Éstedo dâ Fazencja de SeÍgipe

§ECÊETÀRIÁ DE E§TÀDO DÂ FAZET--DÁ DE §ERGiiE *-_-.'.-

/
Certificamqs que, até í pfsente data, não existem débitos contra o poÉador do Câdastro de Pessoa Jurídica
i3-36a91o/itoó1{!3 htí?rente a impdo§, taxâs ou muhas adminisúativas, ficanóo, porÉm rcssalyêae à !=::i:
a-:::= ; ai=;:3 ae sbrar quaisguer diúdas gue 'Jenham 3 seÍ apu3das. C PcrEdoi' aa --::-=.=..-

Cêrtidão Negaüya de Débitos Estâduais N. 184734/2022

IdentiÍicaÉo do Contribuintei 13.39.91Oi'OOOl-03
a3rltribuinte não inscrito !!o cadastro de SEPGIPE

-- 3.3 3'5- I3 A/'OÍX,1-O3 não estii inscrito nc Cadastro de Contribuintes do hdo de SERGiPÉ-

Certidão emitida yia Intemet nos termos da portaria No 283 de l5lO2/2O41, ida por 30 (trinta) dias . pere: ae

Jata Ca eririssão.

aeiririão eínitida eíí1 731ú5lZA22 to;r'i:21, Yátllôa atê r'21Ít6l
endere@ wuw.actrai.sc.gov.br p€lo áoente reéébét or.

AÍâcaju, 1-J de ),laio de 2022

autenticação:2022051 3F1 uoPQ

copyright @ 2oo2 - secretã.É de Esbdo dâ Fàzêírdà de seígipe
aú Íàno?do Nevês, ín - cenEo MminiÉtrôEvo Alrgusto Franco

ce9 49O8tF9(}0 - Âracju/SE - (oxx79) 21É7000

hitas/^,í,vlv.sáâzse.gov.brlsitePâgeJsêwico.aspx?cod=í&Uí=htts§%34lsêqJrity.sêÍazsê.gov.brrnt€rnêUpoblico/deánProcess.jspEAtp§ê:ie=.'. 
-..'1



: SEFAZ : SêcÍetadâ dê Estadc da Fâzênda de SeÍgipe

SECRETÂEIÁ DE E§T,IDO Dâ FÂZENDT1 ãZ ;ERGIPE

Declaração de Recothimento do IClttS Í1. LÍ,4767 | 2022

A-acaju, 13 de ,tlaio de 2022

ÂIrteoü ca é or2a?205í 3Ê í u1 4T

IdentiÍicação do contribuintê:l3.3 .91O/OOO1-03
ContÍibsintê rÉo iltsctib no câdesbo de SERGIPE

)êciarâmos que. de acordo com as Éformações consfantes nos nossos arquivos, o portador do Cadastro ÊÊ ?essc:

:-..:ãI iã-.JãÀ1g-r-oJúo1-ó3 á:# regrJaí com cs recolhiÍnentos de ICHS. fic"ndo, Poréfl :essalveca à :-=:::
:::.:= : ::=r:: a? =:=: qua=q:;ã:' ,''ides quÊ',Ên-h'a,, a ss' =p!='as' 3 !!tt=:"' t: ::---::::::
:3.35*910.íOIX,1-O3 não está insqÍto no cadastro de contribuíntes do Estado de SERG'FE'

Decjarêção emiüda via Intemet nos termos da portaria No.79O de 29lO5l2OAl, váli)fr Oor 30 (Úinta) diâs e pei-:: ae

e=:ssãc. /
Dredarôção emitida em L3tO3I2Ír2:, 1O?L71:3/l, válida até l2lú12o.4 y' Ceve xr conferida na :l1:ene: :3
;ã;;;çã-;;É';a;*6. p.ro ãeeniã;ãéuúo.. t'

:ogy-ítm O 2002 _ 
-c_etaÍi,a de &do da Fazeflda cs S€ig'?e

Av. Ta;cÉdo Neves, s/n - Ceí|tm adíiinisb-ativo allgusto Franco
Cep 49ÔaO'9Oo - Ara{ãjÚsE - (Oq79) 216-790C

hi .fÍ

:1,IosJ/Ee.UrÚ.sefazsê.gov.bdpoílaup.inlisp?App}.laÍnê=SlcaTransld=T24,162&optjon=proc€§s&token=jz€yw6JJqhYpgog3diigcc

P4 ---2--- 
t

\,,
,,\.

f_* -4i



ESTAI}O DE SERGIPE
PREFEMJRA HUNICIPAL DE ILHA DAS FLORES

Ceúrdâo l.l'
75?tE GERNDÃO. NEGATIVA DE DÉBIOS

rao v-j, 
-_

i: .---:!Drime to à sosciE@ do re(nlersúe, com as âêíííi(â acima ê ÍBsdndo o di!ê:r! {â iez3::ea :::. ::i lJlunicipal pesquisâr' inscrcYêr e cobrâr a quahuêr têmpo, as dMdas que yenham a ser apu.das, cERltrFlc^irtos !a€ :-.:- *=*o' :gre rnandando rêveí G rEgÊsEG ffiqrÍ..!§. não Ga=tat rcs a exl@nla de débiios êltt n"-Ê -rô ----+----:-..-

3dig. ;;*ovne o" ndo Soca
TOTÀL SERVIçOS E CONSTRUçÔES LTDA ME

\r, -=.ti lRÀ'.;Ess{ SAlTrA UJZÂ }r. íâO

'1 3.364.910/00c1{3

Bairto

?ovoA6o sffiRÃo
Cidadê

llhâ es Fhfes S:

Data Emissáo

A aceitaQâo destã certidáo está condicionada à

c@co

IBPORIAI.IE

verificaçao

DÊ ÂUIEXIICa,AIE: OBIA,IXi5

ale suá aúênticidade na lntemel no endêrg;c

:.niâinüs - Gestáo Púhti.â / /

11t0412022

I

I

*--


